
Entrevista: Wadih Damous, presidente da seccional da OAB no Rio

Spacca

Há dois anos, a seccional da Ordem dos Advogados do Brasil no Rio de Janeiro tomou uma atitude ao
mesmo tempo lógica e revolucionária. Para diminuir o desconforto dos seus filiados devido ao calor
intenso do verão fluminense, permitiu que eles dispensassem o paletó nas audiências nos fóruns. O
uniforme, no entanto, ainda mantinha a gravata, respeitando as formalidades protocolares. De nada
adiantou. Em junho, o Conselho Nacional de Justiça, ao julgar o direito de os tribunais darem pitacos na
indumentária dos advogados, concordou com os juízes que deixar o paletó em casa era uma falta de
respeito ao Judiciário — a despeito de a lei federal que disciplina a advocacia reservar apenas à OAB
definir esses critérios.

Para o presidente da seccional, Wadih Damous, o caso reflete o desprezo que a magistratura tem por
quem está do outro lado do balcão. “Eles saem de casa com ar-condicionado dos automóveis pagos pelo
dinheiro público e vão para seus gabinetes, que no caso dos desembargadores, são verdadeiros
latifúndios”, diz. Ele afirma que a decisão do CNJ só teve esse desfecho devido a uma rasteira tanto do
relator do caso quanto do presidente do órgão, ministro Cezar Peluso.

Segundo Damous, o desembargador Nelson Thomaz Braga, do Tribunal Regional do Trabalho do Rio,
relator do caso, colocou “no bloco de julgamentos céleres uma questão que o Plenário do CNJ nunca
havia apreciado”. O procedimento célere é reservado aos casos em que o colegiado já tenha se
manifestado. A manobra só foi possível, segundo o advogado, porque o presidente do Conselho,
ministro Cezar Peluso, comunicou ao representante da OAB que o assunto não seria julgado naquele dia.
Com viagem marcada, Miguel Cançado, diretor da Ordem, foi embora. E não viu o CNJ decidir que
compete a cada tribunal regrar os trajes a serem usados em suas dependências.

A situação pode ser revertida no Supremo Tribunal Federal, onde a entidade deve contestar a decisão,
mas a motivação para a postura depende de uma mudança de mentalidade, na opinião do presidente da
seccional. “Os juízes acham que são proprietários do Judiciário. Mesmo os prédios mais novos no Rio de
Janeiro não têm ar-condicionado central, apenas nos gabinetes dos senhores juízes”, critica, em
entrevista concedida à ConJur.

Wadih Damous está há dois mandatos no comando da OAB-RJ, e não deve tentar um terceiro. Sua

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 10/07/2011



aspiração é a presidência nacional da Ordem, o que ele, no entanto, não confirma. “O Conselho Federal é
algo que não se deve pleitear previamente, mas não se deve recusar”, despista. Mas admite pensar na
hipótese. “Diversos colegas presidentes têm me exortado a discutir sobre esse assunto.”

Advogado trabalhista, Damous é mestre em Direito Constitucional pela PUC-RJ, e escreveu o livro 
Medidas provisórias no Brasil: Origem, evolução e novo regime constitucional. Graduado em Direito
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, durante os tempos de faculdade foi presidente do Centro
Acadêmico da Faculdade de Direito e do Diretório Central dos Estudantes. Antes de assumir a chefia da
OAB-RJ, foi presidente do Sindicato dos Advogados no estado. Participaram da entrevista os jornalistas
Maurício Cardoso e Lilian Matsuura.

Leia a entrevista:

ConJur — Recentemente, o CNJ negou aos advogados o direito de dispensar paletó e gravata nos 
fóruns durante o verão. Como o caso chegou ao CNJ?
Wadih Damous — Há uma demanda na advocacia relacionada ao calor que eu pensei existir só no Rio
de Janeiro, mas consultando outras seccionais, soube que há em diversos estados. Nosso verão a cada
ano está mais inclemente. Isso assola com mais intensidade em determinadas regiões. Vários advogados
passam mal. Quem milita na Zona Oeste do Rio ou na Baixada Fluminense tem sensação térmica de 50º.
O caso que nos levou ao CNJ foi de uma juíza do Trabalho que se recusou a fazer a audiência porque o
advogado, seguindo resolução da OAB, estava sem o paletó, mas com gravata. A juíza está, inclusive,
processando o advogado por dano moral. Então levamos essa questão de facultar o uso de terno e
gravata no verão. Mas há juízes que perdem o sono por causa disso. Eles dizem: “ah, mas nós vamos de
terno e gravata, e não fazer o mesmo é falta de respeito”. Sim, porque eles saem de casa com ar-
condicionado dos automóveis pagos pelo dinheiro público e vão para seus gabinetes, que no caso dos
desembargadores, são verdadeiros latifúndios. E a média da advocacia, que anda a pé, de ônibus, que
rala o cotovelo no balcão dos cartórios, não pode sequer pedir para, durante o verão, que lhe seja
facultado o uso apenas de calça social e camisa social. Ninguém está pedindo para ir de bermuda, de
sunga ou de sandália de dedo. E isso porque a Lei 8.906 diz expressamente que compete à OAB dispor
sobre a indumentária dos advogados. E não há em nenhum regimento interno de qualquer tribunal
brasileiro que preveja que nós tenhamos que entrar em local do Poder Judiciário trajando terno. Daqui a
pouco vão estabelecer que é preciso usar peruca, como na época pré-revolucionária francesa.
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ConJur — Como foi o julgamento?
Wadih Damous — Foi o tal julgamento célere, em bloco. Colocam todos os processos em um saco só e
julgam em dois minutos. Isso deveria acontecer para as chamadas causas repetitivas, em relação às quais
o Plenário já se manifestou, apesar de ser um risco, porque, às vezes, pode haver uma peculiaridade
qualquer em um dos processos. Esta é uma prática para poupar trabalho, e não está prevista em lei. Oque
aconteceu com o pedido da OAB foi uma aberração. O relator, juiz do trabalho Nelson ThomazBraga —
que, aliás, veio do quinto constitucional da advocacia, mas não se lembra do dia em que bateuàs portas
da OAB pedindo para ser indicado —, na véspera, recebeu rispidamente os procuradores daOAB,
quando estes foram debater com ele sobre o caso. Em seguida, cometeu uma aberração, colocandono
bloco de julgamento célere uma questão que o Plenário do CNJ nunca havia apreciado. Osconselheiros
Jorge Hélio e Marcelo Neves já disseram que não votariam daquela forma se soubessem oque estava
sendo votado.

ConJur — Os conselheiros não sabiam no que estavam votando?
Wadih Damous — É o julgamento em bloco, que se baseia na confiança no relator. O relator se valeu
da confiança pactuada, e contou com o comportamento do senhor presidente da sessão, ministro Cezar
Peluso, que disse ao presidente em exercício da OAB, Miguel Cançado, que aquele processo não entraria
na pauta do dia. Miguel Cançado já havia dito que iria se manifestar na sessão sobre o processo. A OAB
do Rio de Janeiro era a autora do pleito. O que estava em julgamento era um recurso nosso, porque o
pedido inicial já havia sido arquivado pelo relator. Dessa decisão, nós recorremos. Esse recurso é tido no
CNJ como agravo, que não dá direito a sustentação oral. Mas a OAB tem a prerrogativa de falar durante
a sessão. Ao ser informado que o caso não entraria em pauta, no entanto, Miguel Cançado foi embora.
Segundo ele, houve até uma brincadeira: “Olha, não vá perder o seu avião, porque senão você vai deixar
de ser Cançado com ‘ç’, para ser Cansado com ‘s’.” Meia hora depois, o assunto estava sendo julgado.
Foi uma falta de respeito.

ConJur — O que provocou a decisão do CNJ?
Wadih Damous — Naquela fatídica sessão, a pauta estava sobrecarregada com diversas demandas da
magistratura, como sempre, ligadas ao aumento de vencimentos, auxílio-moradia, auxílio-alimentação,
mais cargos. Algumas demandas são justas, outras não. Por que um juiz tem direito a auxílio-
alimentação, a auxílio-moradia? São matérias que deveriam ser tratadas em lei e não em decisão
administrativa do Conselho Nacional de Justiça. Além disso, os prédios do Judiciário são pensados para
eles, juízes. Os estacionamentos são previstos, na sua maior parte, para a magistratura, e uma menor para
os serventuários. Advogado, para eles, é adorno, estorvo, como se nosso trabalho fosse irrelevante, a
despeito do artigo 133 da Constituição. O advogado que vai de carro tem que se virar para arrumar um
estacionamento. Quando muito conseguimos negociar com as administrações dos tribunais, mas depende
da boa vontade, que normalmente não existe. Os juízes acham que são proprietários do Judiciário.
Mesmo os prédios mais novos no Rio de Janeiro não têm ar-condicionado central, apenas nos gabinetes
dos senhores juízes.

ConJur — Foi um mal entendido?
Wadih Damous — Não. O presidente do Conselho Nacional de Justiça informou ao representante da
OAB algo que não aconteceu. Isso é grave, mostra a falta de respeito com que tem sido tratada a
advocacia. A questão no CNJ, no nosso ponto de vista, não está encerrada. Vou sentar com o presidente
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Ophir [Cavalcante, presidente do Conselho Federal da OAB] para conversarmos, porque não podemos
deixar que a OAB seja tratada dessa forma. Na posse dos indicados pela OAB ao quinto constitucional
do Superior Tribunal de Justiça, há algumas semanas, o presidente da OAB sequer foi chamado para a
mesa. No discurso do dirigente do Superior Tribunal de Justiça saudando os novos ministros, sequer se
mencionou que eram escolhidos pelo quinto.

ConJur — Há uma má vontade da magistratura com relação ao quinto constitucional?
Wadih Damous — Total, e não é de hoje. A OAB deve defender o quinto não só como figura
constitucional, mas também porque tem o objetivo de arejar o tecnicismo da magistratura de carreira,
trazer uma experiência de quem exerce a advocacia cotidianamente, trazer o outro lado do balcão para
dentro do Judiciário. A OAB deveria propor que a escolha não passasse pelos tribunais, que os nomes
dos indicados fossem direto para o governador, para o presidente da República. Deveria inspirar
parlamentares a elaborarem uma PEC no sentido de que as escolhas não passassem mais pelos tribunais,
fossem de fato escolhas da advocacia.

ConJur — Os membros do Judiciário oriundos da advocacia têm cumprido esse papel de levar a 
experiência para dentro das cortes?
Wadih Damous — A OAB tem que ser rigorosa na escolha dos seus indicados e, às vezes, ela não foi.
Está aí o exemplo do julgamento do CNJ de que falei. Eu tenho orgulho dos desembargadores que
indicamos na minha gestão. Exigimos que eles assumissem um compromisso com a advocacia. Não é
que eles tenham que votar de acordo com o entendimento da OAB. Mas há determinadas bandeiras que
precisam ser levadas para dentro dos tribunais como, por exemplo, o aviltamento dos honorários
advocatícios. Tem juiz fixando honorários de R$ 100, de um salário mínimo, com o sentido único e
deliberado de humilhar e de desmerecer o trabalho do advogado. Um desembargador do quinto
constitucional não pode compactuar com esse tipo de coisa. Tem que receber advogado a toda hora.

ConJur — Como a OAB afere o notório saber jurídico dos candidatos ao quinto?
Wadih Damous — Além dos requisitos constitucionais, o Conselho Federal tem um provimento que
regulamenta a forma pela qual a escolha vai ser feita. As seccionais têm certo grau de autonomia no uso
desses critérios. Há seccionais que fazem eleição direta. Normalmente, o conselho seccional escolhe 12
inscritos e submete esses nomes ao escrutínio da classe. O modelo tradicional é a escolha pelo conselho.
No Rio de Janeiro, nomeamos uma comissão de arguição entre os conselheiros, que aborda o
conhecimento jurídico dos candidatos, sua vocação para a magistratura e o seu compromisso com a
advocacia.

ConJur — Recentemente, o Conselho Federal adotou uma sabatina mais rigorosa para os 
candidatos, feita pelo professor Carlos Roberto Siqueira Castro. Esse deve ser o modelo?
Wadih Damous — O professor Siqueira Castro, que é meu professor e membro da bancada do Rio de
Janeiro, meu amigo pessoal, foi muito elogiado, mas também foi criticado. Quem não gostou disse que o
procedimento não é exatamente uma arguição de doutorado. Ao mesmo tempo em que se deve abordar
conhecimento jurídico dos candidatos, deve-se também analisar como o candidato vê a magistratura,
porque está deixando a advocacia. É uma pergunta muito recorrente no Rio. E tem gente que se enrola
com isso. Alguns dizem que não está mais dando para sobreviver da advocacia. Então, uma pergunta
prosaica como essa, da maior simplicidade, cria uma dificuldade para quem está respondendo. O modelo
adotado pelo professor Siqueira Castro é exacerbado. Pode haver um meio termo. Siqueira Castro tem
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um estilo próprio, é um grande professor de Direito, um grande constitucionalista. Pode ser que, pela sua
formação no magistério, tenha visto lá alunos. Não é exatamente assim. Não adianta só arguir os
candidatos com base nos conhecimentos jurídicos, em questões meramente jurídicas, e descurar do que
ele será ao assumir a corte.

ConJur — Como o senhor avalia o fato de desembargadores oriundos do quinto constitucional 
concorrerem para vagas exclusivas da magistratura no STJ?
Wadih Damous — Existe uma ação no Supremo Tribunal Federal em que se quer distinguir a origem
do desembargador como forma de acesso ao tribunal superior porque, como são dois terços da
magistratura no STJ, eles querem que esses dois terços sejam integrados apenas por desembargadores
que sejam juízes de carreira e não do quinto. O membro do quinto não pode concorrer ao STJ na vaga do
desembargador de carreira no STJ, porque sua origem não é de magistrado de carreira.

ConJur — No Rio de Janeiro, a advocacia e o Judiciário estão em pé de guerra constantemente?
Wadih Damous — Não. Não estou defendendo aqui um CCJ, um Comando de Caça aos Juízes (risos).
Pelo contrário, há magistrados que me honram muito com sua amizade. Estou me referindo a uma
relação institucional. Não é só a advocacia que enfrenta problemas. Os jurisdicionados têm uma série de
dificuldades de acesso econômico e institucional ao Judiciário. O juiz continua a ser distante,
inalcançável e detentor da verdade. O homem comum tem medo de juiz. E o Judiciário é um mau
prestador de serviços, ainda tem o pensamento do Império, com seus títulos de desembargador, de
ministro, que substituíram os de duque ou de barão, que também são vitalícios. Nos Estados Unidos, o
presidente da Suprema Corte é apenas o “juiz” presidente da Suprema Corte, e seus membros também
são “juízes”. Aqui, existe uma distância muito grande que não é a mesma, por exemplo, no Parlamento.
Por mais críticas que se façam ao Congresso Nacional, é uma casa democrática. O presidente da
República é eleito com 60 milhões de votos. Já os juízes, por não terem os cargos conseguidos no
sufrágio, acham que não são representantes do povo. Mas devem ser, porque todo o poder emana do
povo, seja ele Executivo, Legislativo ou Judiciário.

ConJur — Diante de tantos processos para julgar, a polêmica das férias de 60 dias dos juízes pode 
ser resolvida pela proposta de férias de 30 dias, mais o recesso de 20 dias para todo o sistema?
Wadih Damous — Nesse aspecto nós concordamos com o ministro Peluso. Não tem porque a
magistratura ter 60 dias de férias. É por isso que o cidadão comum tem dificuldade de relacionamento
com o Judiciário. Dos três poderes, esse é o menos democrático, menos transparente, o mais arrogante, o
mais prepotente. Os outros poderes sofrem controles. Um mal presidente da República pode sofrer um
impeachment, pode não ser reeleito, assim como mau parlamentar. O controle sobre o juiz,
principalmente o de tribunais intermediários e de cortes superiores, é extremamente débil. O Conselho
Nacional de Justiça, que foi idealizado para isso, tem deixado a desejar e, algumas vezes, acaba caindo
no corporativismo.
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ConJur — O senhor se refere à decisão que reconheceu o direito de os juízes venderem dias de 
férias, como a lei permite aos membros do Ministério Público?
Wadih Damous — Essa demanda tem procedência, embora isso deva ser tratado em lei. Os juízes têm
uma capacidade de mobilização quanto às questões que dizem respeito a suas demandas corporativasque
é impressionante. Até greve, direito que negam a diversas categorias públicas, eles acham quepodem
fazer.

ConJur — O juiz deve receber o advogado mesmo tendo que julgar apenas o que está nos autos?
Wadih Damous — Há colegas que abusam, que desnecessariamente vão aos gabinetes. Isso acaba
banalizando a questão do despacho. Mas a regra tem que ser a de receber, é um serviço público. Às
vezes, você é mais enfático em determinado ponto, e ajuda a chamar a atenção, até pelo fato de você
conhecer a causa, em tese, melhor do que o juiz.

ConJur — O atual sistema de escolha de ministros do Supremo é adequado?
Wadih Damous — Essa questão é abordada pelo lado de os ministros serem nomeados pelo presidente
da República. Mas a questão fundamental não é essa, porque o fato de o ministro ter sido nomeado pelo
presidente não tira sua independência. A maior parte daqueles que o ex-presidente Lula escolheu votou
contra os interesses do governo em diversas oportunidades. O que de fato falta aqui em relação à
nomeação para cortes superiores é a sabatina do Senado. Hoje, a sabatina é complacente, de arranjo, de
acordos, justamente quando o candidato a ministro deveria efetivamente dizer a que veio. Não defendo o
modelo dos Estados Unidos, em que até a vida pessoal do candidato é vasculhada, até por conta da
formação cultural, religiosa do país. Mas o Senado deveria ser mais rigoroso. O candidato precisa
mostrar que tem condições de ser um bom ministro.

ConJur — A sabatina complacente comprova que a escolha feita diretamente pelo Congresso, 
como defendem alguns, seria ainda menos criteriosa?
Wadih Damous — A escolha pelo Congresso resultaria em acordos políticos, partidarização do
candidato, o que poderia, aí sim, tirar a independência do futuro ministro.

ConJur — O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, o mais rápido do país, vem julgando muitos 
recursos monocraticamente. Dessas decisões, a única forma de recorrer é o Agravo, que não 
permite sustentação oral. Hoje, a corte julga esses agravos em um plenário virtual, sem a presença 
dos advogados. É um cerceamento de defesa?
Wadih Damous — Pedimos a reconsideração dessa prática ao Órgão Especial. O Código de Processo
Civil não prevê julgamentos virtuais, que não são públicos, a não ser seu resultado. É a forma encontrada
pelo Judiciário de alcançar a celeridade. Ou seja, contornando preceitos constitucionais como forma de
facilitar a própria vida. Estamos aguardando a apreciação do nosso pedido de reconsideração. Caso não
seja provido, vamos para o CNJ.

ConJur — O exemplo mostra uma espécie de lado negro da virtualização da Justiça?
Wadih Damous — O processo virtual é a encruzilhada de quem vive da Justiça, seja juiz, serventuário
ou advogado. A concepção do processo virtual é boa, economiza tempo, gastos, papel. Mas está sendo
implantado de forma afobada, autoritária, de cima para baixo. Qualquer que seja a reforma que o Poder
Judiciário queira fazer, não ouvem ninguém. Não ouviram sequer os juízes de primeiro grau. O
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Judiciário não está estruturado ainda. A lei diz que compete ao Judiciário prover meios para a
implantação do processo virtual, mas quem está fazendo isso é a OAB, que oferece aulas para os
advogados.

ConJur — O que a OAB tem feito?
Wadih Damous — Todas as nossas salas estão sendo adaptadas para o processo virtual. Estamos
criando centrais digitais, promovendo cursos gratuitos, inclusive por teleconferência, conveniando
empresas para o fornecimento de equipamentos a preço de custo, e fazendo certificação digital. Logo
que cheguei na OAB-RJ, no primeiro mandato, todas as salas da OAB nos prédios do Judiciário estavam
caindo aos pedaços. Por lei, todos os prédios do Judiciário precisam ter uma sala destinada à advocacia,
sob a administração da OAB. O detalhe é que os tribunais interpretam essa lei como querem, e chegam
até a cobrar aluguel. No TJ do Rio, idealizamos um projeto chamado “OAB século XXI”, de
revitalização de todas as salas. Temos mais de 200 salas em todo o estado, praticamente todas hoje
repintadas, modernizadas, com funcionários treinados e computadores de última geração, impressoras e
acesso à internet.

ConJur — Como está a adesão à certificação digital?
Wadih Damous — Estamos começando, porque a necessidade e o esclarecimento vão gerando
demanda. São cerca de 150 mil advogados cadastrados, mas é preciso tirar desse número quem não
exerce a advocacia e quem trabalha no consultivo. Com certificação já são 25 mil. A cada sábado de
curso, há em média 4 mil advogados assistindo a aula pelo computador.

ConJur — Recentemente, os advogados do Rio tiveram problemas de acesso aos autos digitais. 
Isso foi resolvido?
Wadih Damous — Para franquear acesso aos advogados, começou-se a exigir autorização prévia dos
juízes. Mas o CNJ julgou o assunto a nosso favor. Nós temos uma regência, uma regulamentação que foi
concebida para o processo de papel. Então, chega o processo virtual. Ora, os princípios em relação à
publicidade e acesso aos autos são os mesmos. O Judiciário, como sempre, até pelo seu despreparo,
alega problemas técnicos e começa a inventar uma interpretação diferente, como se a urna eletrônica,
para usar como exemplo, gerasse princípios novos para o processo eleitoral diferente da cédula de papel.

ConJur — Para conseguir atingir as metas do CNJ, o TJ do Rio baixou uma resolução que 
permite o arquivamento de processos não movimentados há muito tempo.
Wadih Damous — Nós impugnamos isso. A parte tem que ser intimada. Simplesmente por um ato
discricionário, eles arquivam. Para alcançar a celeridade não se pode contornar a lei.
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ConJur — Qual é a sua opinião a respeito da PEC dos Recursos, proposta pelo presidente do 
Supremo, ministro Cezar Peluso?
Wadih Damous — A PEC dos Recursos mostra que o Poder Judiciário vive para o seu próprio umbigo.
Quando se pensa em uma reforma do Judiciário, seja ela total ou parcial, quando parte do próprio Poder
Judiciário, é para resolver o problema dos juízes, não para resolver o problema da cidadania. É sempreno
sentido de desafogar de trabalho os juízes. Diversas alterações no Código de Processo Civil foram
sempre nesse sentido, de conceder maiores poderes aos relatores dos processos, ou de se poder, por
exemplo, arquivar monocraticamente os feitos, não se permitindo recurso contra essa decisão. No caso
desse exemplo, o recurso é o Agravo, que não permite sustentação oral do advogado.

ConJur — As mudanças legislativas não têm surtido o efeito esperado?
Wadih Damous — Tenho defendido uma ideia ao conversar com parlamentares, que é a da Constituinte
exclusiva. Precisamos ter um arcabouço legislativo e constitucional com menos dependência em relação
a determinados setores do Estado brasileiro. É a Constituinte exclusiva, em que os constituintes seriam
eleitos com a exclusiva missão de fazer a reforma da Constituição, não podendo ser eleitos na legislatura
seguinte. O Congresso Nacional continuaria com as suas funções até que a Constituinte terminasse seus
trabalhos. Uma reforma política não sai com cada partido militando por seus interesses peculiares. Uma
reforma do Judiciário que não implique meramente acabar com esse ou aquele recurso é a mesma coisa.
Como vai sair de um Congresso que é sensível ao lobby da magistratura, hoje talvez tão poderoso como
era o lobby dos militares em tempos recentes. E esse medo da magistratura não está só nos outros dois
poderes. Se um chefe do Executivo, seja federal, estadual ou municipal, é acusado de promiscuidade
com empresários que têm contratos com o governo, o caso ganha as manchetes de jornais durante
semanas. Mas quantas vezes vemos empresas que têm milhares de processos no Judiciário organizando
congressos para a magistratura? Não vemos por parte da mídia o mesmo tratamento dado às suspeitas no
Executivo e no Legislativo.

ConJur — Há um movimento crescente contra o Exame de Ordem que tem conseguido algumas 
liminares, todas, entretanto, derrubadas. Isso preocupa?
Wadih Damous — A sociedade apoia o Exame. Outros países estão copiando nosso Exame, e outras
profissões se interessam pela prova. Fui procurado pela presidente do Conselho Nacional de
Contabilidade, que quer discutir o assunto. Médicos e engenheiros também já pensam nisso. Há pouco
mais de 20 anos, não havia essa celeuma, o Exame era algo natural. Hoje, temos mais de 1,2 mil
faculdades de Direito. Só no Rio são 110, mais da metade dos cursos existentes nos Estados Unidos, que
são 200. A democratização do ensino é uma das bandeiras mais caras da cidadania brasileira, mas
democratização com falta de qualidade é ilusão. Esses milhares de bacharéis estão pegando um papel
que não vale nada, foram enganados. Os bons cursos aprovam cerca de 70% dos seus alunos. A má
formação não se deve só ao curso superior, vem lá de baixo.

ConJur — Cabe à OAB avaliar a qualidade do ensino?
Wadih Damous — Não, compete ao Ministério da Educação. O ministro Fernando Haddad foi quem
mais dialogou com a OAB entre os demais ministros da pasta. O ministério tem ouvido a OAB antes de
autorizar os cursos, mas ouvir não significa aceitar. De 20 cursos, a OAB dá parecer desfavorável a 18,
mas 17 são aprovados pelo MEC. O ministro também fechou alguns milhares de vagas de cursos não só
de Direito, mas isso é insuficiente. Por isso, bacharéis que não passam têm tentado acabar com o Exame,
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e sensibilizam parlamentares, porque são milhares.

ConJur — Há um meio termo?
Wadih Damous — A OAB já está fazendo isso. O Exame é um tema permanente no Conselho Federal.
Precisamos reformar o Exame, que vem reprovando 80%. Muitas provas têm tido um grau de
dificuldade desproporcional ao conhecimento que um bom aluno de Direito deve ter depois de cinco
anos de faculdade. O Exame deve medir conhecimentos mínimos, e não máximos, como hoje tem
acontecido. Mas já houve a outra face. Há sete ou oito anos, era “porteira aberta”. Há profissionais
semianalfabetos, e isso é um risco. Obviamente, é um cidadão que cobra barato no fim da causa.

ConJur — Em São Paulo, os defensores públicos se insurgiram contra a necessidade de inscrição 
na OAB para atuar, o que o TJ respaldou. Qual sua opinião a respeito?
Wadih Damous — No Rio, todo o certame pelo quinto constitucional tem pelo menos um defensor se
inscrevendo. Quando os defensores querem ser desembargadores, nos procuram. Querem as mesmas
prerrogativas dos advogados, querem o bônus, mas não querem o ônus. No Rio, o defensor público-
geral, Nilson Bruno, para marcar posição em relação ao que está acontecendo em São Paulo, se
inscreveu na OAB.

ConJur — A tabela de honorários da OAB foi alvo de processo da Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça no Conselho Administrativo de Defesa Econômica, por 
suspeita de cartelização. A Ordem pode estabelecer honorários mínimos?
Wadih Damous — O que a gente fixa são pagamentos de honorários mínimos, parâmetros. Não temos
nem braços, nem pernas para exercer a fiscalização quanto à fixação de honorários abaixo do que a
tabela prevê. É mais para orientar o advogado. Pelo contrário, o que normalmente está se reprimindo é
quando se cobram honorários abusivos, quando o advogado quer ser sócio do cliente.

ConJur — Existe punição prevista para quem cobra abaixo da tabela?
Wadih Damous — Não, a não ser que isso configure uma atitude desleal do advogado. Digamos que
haja dois escritórios, um ao lado do outro, e ambos são especializados em determinado tipo de questão.
Se um, sabedor do preço praticado pelo outro, resolve cobrar a menos, possivelmente a OAB, por conta
do escritório prejudicado, interviria.

ConJur — Mas o controle de preços não é justamente o motivo que levou a Secretaria a levar a 
OAB ao Cade?
Wadih Damous — Nós não estamos controlando preço. A tabela tem um sentido de orientação, não é
compulsória. Orienta o advogado a não extorquir.

ConJur — Advogados de cidades menores podem cobrar abaixo da tabela?
Wadih Damous — Normalmente cobram abaixo.

ConJur — O senhor vai tentar o terceiro mandato à frente da OAB-RJ?
Wadih Damous — Não.

ConJur — E a presidência do Conselho Federal?
Wadih Damous — É uma boa pergunta. O Conselho Federal é algo que não se deve pleitear
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previamente, mas não se deve recusar. É claro que, sempre que me perguntam, independentemente de vir
a ser candidato ou não, sinto uma satisfação pessoal, estão reconhecendo um trabalho bom. Mas é óbvio
que o presidente de uma seccional como a do Rio de Janeiro ou a de São Paulo sempre são mencionados
quando se trata de eleição no Conselho Federal. Diversos colegas presidentes têm me exortado a discutir
sobre esse assunto. Mas quem vai presidir a sucessão é o presidente Ophir Cavalcante, e está cedo para
falar nisso. É até um desrespeito. O presidente está na metade do seu mandato. Mas é da vida se
especular. Já não se especula quem vai ser o próximo presidente do Brasil?

ConJur — Qual é a sua opinião sobre a autuação da OAB no Distrito Federal no caso do ex-
governador José Roberto Arruda, levando-se em conta que ele tinha um advogado ao seu lado?
Wadih Damous — Na atuação institucional, questões como essa sempre aparecem. No Rio de Janeiro,
que é um estado onde problemas em torno da segurança pública têm destaque, frequentemente somos
chamados para falar sobre casos concretos, e às vezes somos criticados por tomarmos partido. Mas não
tem jeito, a OAB tem esse cacoete, essa vocação de falar das questões institucionais. Em casos de
escândalos políticos, porém, a OAB deve exigir apuração. Pedir prisão, só se ela já tiver sido decretada.
Quem pede prisão é o Ministério Público. Critico o Judiciário por, daqui a pouco, estar julgando até
cardápio de restaurante. Mas não posso incorrer no mesmo erro, porque para tudo somos procurados. E
se eu me recuso a falar com a imprensa, vão dizer que sou autoritário ou que tenho interesse no assunto.
É um dilema diário.

ConJur — A imprensa tem sua parcela de culpa?
Wadih Damous — A imprensa também tem suas predileções e seus partidarismos. Muitas vezes nos
procuram para fazermos coro com suas opiniões. É como se dissessem: “eu só vou publicar se você
disser isso”, o que já aconteceu comigo. Uma revista me procurou, dizendo: “o senhor não acha que essa
improbidade é um absurdo?”. Eu já falei que não, por uma série de motivos. Mas o que eu disse não foi
publicado. É preciso tomar cuidado com o que dizemos, porque a voz da OAB, para a sociedade, tem
peso por ser independente. Já tive problemas até com esporte. Já como presidente da OAB, senti-me
compelido a opinar em relação à lida institucional do Vasco, meu time do coração. Os advogados do
presidente anterior, Eurico Miranda, mandaram ofício dizendo que eu estava me metendo, mas não foi
bem assim. Havia uma decisão judicial mandando convocar eleições, mas ele foi para o jornal e disse
que não iria ter eleições. Eu voto com a oposição, voto no Roberto Dinamite. Então, liguei para nosso
assessor de imprensa dizendo que queria fazer uma declaração. Saiu no Jornal do Brasil: “OAB garante
eleição no Vasco”. Hoje, tanto o pessoal do Eurico quanto o pessoal do Roberto atribuem a mim o
resultado da eleição. Mas foi uma questão de respeito a uma decisão judicial. E, é claro, o Roberto é meu
ídolo.
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